
PREFEITURA MUNICIPAL DE MARILÂNDIA
——SecretariaMunicipal deAdministração

DECRETONº 5622, de 16 de outubro de 2024,

EMENTA: Regulamenta, no âmbito do Poder Executivo
municipal, a Lei Federal nº 12,846, de 1º de agosto de 2013,
que dispõe sobre a responsabilização administrativa de
Pessoas jurídicas pela prática de atos contra aAdministração Pública Municipal e dá outrasprovidências.

O Prefeito Municipal de Marilândia, Estado do Espirito Santo, no uso de suas atribuiçõesfegais previstas no art. 64 da Lei Orgânica do Município,e tendo em vista 9 disposto na Lei Federal nº12.846, de 1ºde agosto de 2013,

DECRETA:

CAPÍTULO 1

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1º Este Decreto regulamente, no âmbito do Poder Executivo Municipal, a responsabilizaçãoObjetiva administrativa de pessoas jurídicas, de que trata a Lei Federal nº 12 846, de 1º de agosto de i2013, pela prática de atos contra a Administração Pública Municipal
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com função gratificada junto ao Poder Executivo Municipal.
Parágrafo único. Alémdos agentes públicos municipais mencionados no caput deste artigo, sujeitam-de do disposto neste decreto os ocupantes de cargos, funções ou empregos cujo exervícia proporcioneetoso à informação privilegiada capaz de trazer vantagem econômica ou financeira para o agentepúblicoou para terceiro.

Art. 4 - Para os finsdeste Decreto, considera-se:
!- conflito de interesses; a situação gerada pelo conftonto entre interesses públicos e privados, que
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decisão no âmbito do Poder Executivo Municipal que te o econômica ou financeira e que
Art. 5º - O ocupantede cargo ou emprego no Poder Executivo Municipal deve agir de modoa prevenir9u à impedir possivel conflito de interesses e a resguardar informação privilegiada.
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PREFEITURA MUNICIPAL DE MARILÂNDIA
Secretaria Municipal de Administração º5 1º No caso de dúvida sobre como prevenir ou impedir situações que configurem confio dE

interesses, o agente público deverá consultar à Comissão de Ética Pública, a ser criada no âmbito do
Poder Executivo Municipal
8 2º À ocorrência de conflito de interesses independe da existência de lesão ao patrimônio público.
bemcomo do recebimento de qualquer vantagem ou ganho pelo agente público ou por terceiro.

CAPÍTULO
DAS SITUAÇÕES QUE CONFIGURAM CONFLITOSDE INTERESSES NO EXERCÍCIO DO CARGO

PÚBLICO

Art. 6º - Configura conflito de interesses no exercício de cargo ou emprego no âmbito do Poder
Executivo Municipal:

1.- divulgar ou fazer uso de informação privilegiada, em proveito próprio ou de terceiros, obtida em
razãodas atividades exercidas;
1 - exercer atividade que implique a prestação de serviços ou a manutenção de relação de negócio com
pessoa física ou jurídica que tenha interesse em decisão do agente público ou de colegiado do qual
este participe;
HI! - exercer, direta ou indiretamente, atividade que emrazão da sua natureza seja incompatível com
as atribuições do cargo ou emprego, considerando-se comotal, inclusive,a atividade desenvolvida em
áreas ou matérias correlatas;
IV- atuar, ainda que informalmente, como procurador, consultor, assessor ou intermediário de
interesses privados nos órgãos ou entidades da administração pública direta ou indireta do Municipio
de Marilândia;
V - exercer a advocacia em processos judiciais ou administrativos contra o Município de Marilândia,
bem como suas autarquias « administração direta e indireta;
VI - praticar ato em benefício de interesse de pessoa jurídica de que participe o agente público, seu
cônjuge, companheiro ou parentes, consanguincos ou afins, em linha reta ou colateral, até o terceiro
grau, e que possa ser porele beneficiada ou influir em seus atos de gestão;
VI- receber presente de quem tenha interesse emdecisão do agente público ou de colegiado do qual
este participe em desacordo com este Decreto.
Parágrafo único. As situações que configuram conflito de interesses estabelecidas neste artigo
aplicam-se aos ocupantes dos cargos ou empregos mencionados no art. 2º ainda que em gozo de
licença ouemperíodo de afastamento.

Seção 1

Das Situações de Impedimento e Suspeição
Art. 7º - O servidor deverá declarar impedimento ou suspeição nas situações que possamafetar, ou
parecer afetar, o desempenho de suas funções com independência e imparcialidade, especialmente nas
seguintes hipóteses:
1 - participar de trabalho de fiscalização ou qualquer outra missão ou tarefa que lhe tenha sido
confiada, por meiode justificativa reduzida a termo, quando estiver presente conflito de interesses;
I - participar de fiscalização ou de instruçãode pros esso de interesse próprio, de cônjuge, de parente
consanguíneo ouafim, em linha reta ou colateral, até o terceiro grau, de pessoa com quem mantenha
ou manteve laço afetivo, amigo ou inimigo, que envolva órgão ou entidade com o qual tenha mantido
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PREFEITURA MUNICIPAL DE MARILÂNDIA

timocaso,aaluação consultiva, ouaínda atuar em processo em que tenha funcionado como acivogado, perito ou servidor do sistema decontrole interno;
JW» de alguma maneira possuir interesse no resultado do Processo em favor de uma ou mais partesinteressadas,

CAPÍTULO m
PAS SITUAÇÕES QUE CONFIGURAM CONFLITOSDE INTERESSESAPÓS O EXERCÍCIO DO CARGO OU EMPREGO

fest,8º + Configura conflito de interesses apósoexercício de cargo ou emprego no âmbito do PoderExecutivo Municipal

1 & qualquer tempo, divulgar ou fazer uso de informação Privilegiada obtida em razão das atividadesexercidas; e
T- no periodo de 6 (seis) meses, contadoda data da dispensa, exoneração, destituição, demissão ouAposentadoria, salvo quando expressamente autorizado, conforme o caso, pela Comissão de EticaPública:

“sseasoramento ou atividades similares, vinculados, ainda que indiretamente, ao órgão ou entidadeemque tenha ocupado o cargo ou emprego; ou
S) intervir, direta ou indiretamente, em favor de interesse Privado perante órgão ou entidade em quehaja ocupado cargo ou emprego ou com o qual tenha estabelecido relacionamento relevante em razãodo exercicio do cargo ou emprego.

PA FISCALIZAÇÃOE DA AVALIAÇÃO DO CONFLITO DE INTERESSES

jPstituida no âmbito do Poder Executivo Municipal
1 - estabelecer normas, procedimentos e mecanismos que objetivem prevenir ou impedir eventualconflito de interesses;
!- avaliar e fiscalizar à ocorrência de situações que Sonfiguram conflito de interesses e determinarmedidas para a prevenção ou eliminação do confio;t+ orientar c dirimir dúvidas e controvérsias acerca da interpretação das normas que regulam oconflito de interesses, inclusive as estabelecidas neste Decreto;TY + manifestar-se sobre à existência ou não de confiode interesses mas consultas a elas submetidas;V - autorizar o ocupante de cargo ou emprego no âmbito do Poder Executivo Municipal a exerceratividade privada, quando verificadaainexistência de conflito de interesses ousua irrelevância;
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PREFEITURA MUNICIPAL DE MARILÂNDIA
Secretaria Municipal de AdministraçãoVI - dispor sobre a comunicação pelos ocupantes de cargo ou emprego no âmbito do Poder ExecutivoMunicipal de exercício de atividade privada ou recebimento de propostas de trabalho, contrato ounegócio no setor privado.

Art. 20*- Os agentes públicos mencionados no art. 2º desta Lei, inclusive aqueles que se encontramemgozo de licença ou em período de afastamento, deverão:

! + enviar à Comissão de Etica Pública, anualmente, declaração com informações sobre situaçãoPatrimonial, participações societárias, atividades econômicas ou profissionais é indicação sobre a“slência de cônjuge, companheiro ou parente, por consanguinidade ou afinidade, em linha reta oucolateral, até o terceiro gr “a, no exercício de atividades que possam suscitar conflito de interesses; e
1! - comunicar por escrito à Comissão de Ética Pública ou à unidade de recursos humanos do 6

entidade respectivo, conforme o caso, a exercicio de atividade privada ou o recebimento de propostas“le trabalho que pretende aceitar, contrato ou negócio no setor privado, ainda que não vedadas pelasnormas vigentes, estendendo-se esta obrigação ao período a que se refere o inciso Il do art. 7º desteDecreto.

Parágrafo único, À unidade de recursos humanos, ao receber a comunicação de exercício de atividadePrivada ou de recebimento de propostas de trabalho, contrato ou negócio no setor privado, deverãoinformar ao servidor e à Comissão de ftica Pública as siluações que suscitem potencial conflito deinteresses entre a atividade pública e a atividade privada do agente.

det. 21 - A Comissão de Ética Pública será instituída no prezo de 30 (tinta) dias a contar daPublicação deste Decreto e contará, em sua composição, com três servidores públicos municipais decargode provimento efetivo.

CAPÍTULO V
DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 12 - Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação,

Registre-se. Publique-se. Cumpra-se.
PRESENTE ATO

FOIAF
ADO NESTA]

AMAR SJUNCIPAL DE MARLANDIA
M, LS2%Marilândia (ES), 16 de outubro de 2024.

Augusto Astori Ferreira écnico Administrativo
Prefeito Municipal
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